
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 287.283 - SP (2014/0014749-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : G A DE S (INTERNADO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO 
AO CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. INEFICÁCIA DE MEDIDA ANTERIOR MAIS BRANDA. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO JUSTIFICADA.  HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– Mostra-se devidamente fundamentada a aplicação de medida 
socioeducativa de internação em hipótese de reincidência específica do 
paciente, o qual, a despeito de aplicação de medida socioeducativa anterior, foi 
novamente apreendido trazendo consigo 25 porções de cocaína pesando 
aproximadamente 34,4 gramas e 18 porções de maconha pesando 
aproximadamente 26,20 gramas. 

– Hipótese na qual a medida anteriormente aplicada não foi 
suficiente para afastar o adolescente das práticas infracionais, mas, ao 
contrário, os indícios denotam imersão no meio criminoso, notadamente se 
considerado que o próprio paciente manifestou seu propósito de se evadir e 
integra-se em facção criminosa. 

– O entendimento desta Corte vem evoluindo no sentido de que, 
em situações excepcionais, a reincidência específica na prática de ato 
infracional, bem como as condições concretas da criança e do adolescente, 
permitem a aplicação da medida socioeducativa de internação.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido de 

habeas corpus,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora, vencida a Sra. Ministra Maria 
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Thereza de Assis, que concedia a ordem de ofício. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora, 

quanto ao não conhecimento da ordem. 

Brasília, 24 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 287.283 - SP (2014/0014749-2)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : G A DE S (INTERNADO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, contra ato de 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que indeferiu a medida de 

urgência pleiteada em favor de G A DE S, no autos do HC 2054136-59.2013.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o Juízo processante julgou procedente a representação 

ajuizada em desfavor do adolescente, para reconhecer a prática de ato infracional análogo ao 

delito de tráfico de drogas, o que ensejou a sua internação, sem prazo determinado. 

No presente habeas corpus, a defesa sustenta não ser o caso de aplicação da 

Súmula n. 691/STF, por estar configurada flagrante ilegalidade e afronta direta à 

jurisprudência sumulada deste Superior Tribunal de Justiça, no que concerne à aplicação da 

medida socioeducativa de internação a adolescente que praticou ato infracional equiparado 

ao tráfico de drogas, sem a devida fundamentação.

Sustenta a impetrante que a prática de ato equiparado ao tráfico de 

entorpecente não permite, por si só, a aplicação de medida socioeducativa de internação, nos 

termos do entendimento esposado pela Súmula nº 492 do Superior Tribunal de Justiça. 

Requer seja aplicada ao paciente medida socioeducativa diversa da internação.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 33/34.

Informações às fls. 85/91.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ, uma 

vez que o paciente é reincidente específico (fls. 94/97).
O  M i n i s t é r i o  Públ ico  F e d e r a l  m a n i f e s t o u - s e  pe la  c o n c e s s ã o  d a  o r d e m  ( f l s .  1 0 6 / 1 0 8 ) .

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 287.283 - SP (2014/0014749-2)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
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contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise do pedido deduzido na inicial, diante da possibilidade 

da concessão de ordem de ofício, no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade 

a ser sanada. 

Ressalte-se, inicialmente, que o julgamento do mérito do habeas corpus 

originário não implica a perda do objeto desta impetração, uma vez que, conforme extrai-se 

da leitura do acórdão proferido no julgamento do writ originário, foi mantida a aplicação da 

medida socioeducativa de internação pelos mesmos fundamentos expressos na sentença. 

Diante disso, possível a cognição do pedido formulado neste writ, a fim de se verificar a 

possibilidade de concessão da ordem de ofício.

Nesse sentido, o seguinte precedente, confira-se:

PENAL. HABEAS CORPUS. 1. ATO COATOR. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691 DO STF. 
PATENTE ILEGALIDADE. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DO MÉRITO. 
COGNIÇÃO. POSSIBILIDADE. 2. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO  
ADOLESCENTE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
APLICAÇÃO. 3. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES DO 
ARTIGO 122 DO ALUDIDO ESTATUTO. IMPOSSIBILIDADE. 4. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. A medida socioeducativa de internação somente pode ser 
imposta ao adolescente na hipótese de não haver outra mais adequada e 
menos onerosa à sua liberdade, e caso o adolescente incida em quaisquer das 
hipóteses previstas no artigo 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. O ato infracional análogo ao crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, a despeito da sua natureza hedionda, não dá ensejo, por si só, à 
aplicação da medida socioeducativa de internação, já que a conduta não 
pressupõe violência ou grave ameaça a pessoa.

3. Ordem concedida, acolhido o parecer e ratificada a liminar, 
superando a Súmula nº 691 do STF, para anular a sentença proferida pelo 
Juízo monocrático, apenas na parte referente à medida socioeducativa, a 
fim de que seja imposta ao paciente medida diversa da internação, 
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devendo permanecer, nesse ínterim, na medida socioeducativa de 
semiliberdade (HC 178.191/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 03/08/2011).

Busca-se na presente impetração, a aplicação de medida socioeducativa 

diversa da internação, tendo em vista a ausência das circunstâncias previstas no art. 122 do 

ECA, a atrair ao caso a aplicação do enunciado n. 492 da Súmula desta Corte.

No caso, a medida de internação foi determinada pela sentença sob a seguinte 

fundamentação:

10.) Destarte, forma-se um juízo de convicção apto a 
fundamentar um decreto de procedência da presente ação sócio-educativa, 
aplicando-se a medida excepcional de internação para o infrator, nos termos do 
artigo 121 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente, em razão da 
gravidade do ato infracional delito cometido, equiparado a crime hediondo.

10.1.) Ademais, o adolescente em questão está seriamente 
comprometido com a marginalidade, pois, reincidente específico 
(fls.83/84). Não obstante a força dos argumentos lançados pela Defensoria 
Pública, tenho que o entendimento mais adequado é o de que reiteração é 
repetição; reiterar, segundo o léxico, é fazer de novo, renovar, repetir; e, o 
ECA não usa o termo reincidência apenas para não conferir tratamento ao 
jovem semelhante ao imputável que pratica crime.

10.1.1.) Consoante decidido recentemente pelo STF, "(...) o inciso 
II do artigo 122 do ECA não prevê número mínimo de delitos anteriormente 
cometidos para fins de caracterizaçao da reiteração na prática criminosa 
(...)"(HC 94447, Relatorz Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
12/04/2011).

10.1.2.) Como assentado pelo Ministro Joaquim Barbosa quanto 
ao inciso II do Art. 122 do ECA, quando do julgamento do HC n. 84.218/SP, (...) 
o argumento de que são necessários o número mínimo de 3 atos infracionais 
graves para a incidência deste inciso não tem fundamento legal. A simples 
leitura da lei afasta esse argumento. (...).

10.2.) Por fim, como bem destacado pelo Ministério Público 
(fls. 109), consta do relatório da Fundação CASA (fls.72) que o 
representado afirmou que iria tentar fugir da internação, pois, seu desejo 
é fazer parte de uma facção criminosa! (fls. 25/26).

O Tribunal a quo, por sua vez, consignou:

O legislador, ao regulamentar o artigo 5º, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, posteriormente à edição do ECA, Lei n. 8.069, de 13  de 
julho de 1990, equiparou a conduta a crime hediondo (lei n. 8.072, de 3 25 de 
julho de 1990, artigo 2, caput).

(...)
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A interpretação literal do artigo 122, do ECA, levaria ao absurdo 
raciocínio, como bem destacado pela I. Desembargadora Maria Olívia Alves, 
no julgamento do habeas Corpus n° 0089413-44.2011.8.26.0000, desta 
Colenda Câmara Especial, "de que o legislador considerou o tráfico de drogas 
menos grave do que uma lesão corporal leve ou uma ameaça, e que esta 
medida estaria então autorizada nestes últimos casos".

Outrossim, não se pode perder de vista que as medidas 
Socioeducativas, em face da doutrina da proteção integral, preconizada pelo 
artigo 1º, do ECA, têm o escopo primordial de ressocialização, despertar no 
adolescente infrator a consciência do desvalor de sua conduta, bem como 
afastá-lo do meio social, convidando­lhe a uma profunda reflexão e reavaliação 
de seu comportamento, de forma a prepará­lo para a reinserção na sociedade, 
evitando que no futuro trilhe o doloroso caminho da criminalidade (fls. 89/90).

De acordo com o entendimento desta Corte, consignado no enunciado nº 492 

da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, "o ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por 

si só, não conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de internação do 

adolescente". 

Desse modo, é necessária a presença dos requisitos do art. 122 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente para a aplicação da medida socioeducativa mais severa. 

Conforme se verifica dos autos, já havia sido aplicada anteriormente ao 

paciente medida socioeducativa por ato infracional equiparado ao crime de tráfico ilícito de 

entorpecentes. Não obstante, o adolescente foi novamente apreendido, trazendo consigo 25 

porções de cocaína pesando aproximadamente 34,4 gramas e 18 porções de maconha 

pesando aproximadamente 26,20 gramas. Verifica-se, portanto, que a medida anteriormente 

aplicada não foi suficiente para afasta-lo das práticas infracionais, mas, ao contrário, os 

indícios denotam imersão no meio criminoso, especialmente se considerado o destacado 

pelo sentença, segundo a qual consta, do relatório da Fundação CASA, que o paciente 

afirmou que iria tentar fugir da internação, pois seu desejo é fazer parte de uma facção 

criminosa. 

Diante dessas circunstâncias específicas, mostra-se justificada a aplicação de 

medida socioeducativa mais gravosa. A propósito, cabe ressaltar o entendimento desta Corte 

que vem evoluindo no sentido de que, em situações excepcionais, a reincidência específica 

na prática de ato infracional, bem como as condições concretas da criança e do adolescente, 

permitem a aplicação da medida socioeducativa de internação. Confiram-se: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
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ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. MEDIDA MAIS BRANDA. INEFICÁCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS E SOCIAIS. SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
DO ADOLESCENTE. REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
não têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual 
adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações 
excepcionais. Precedentes.

2. Quando manifesta a ilegalidade ou sendo teratológica a decisão 
apontada como coatora, situação verificada de plano, admite-se a impetração 
do mandamus diretamente nesta Corte para se evitar o constrangimento ilegal 
imposto ao paciente.

3. A medida socioeducativa da internação mostra-se 
devidamente fundamentada, dada a reincidência específica do paciente, o 
qual, não obstante a anterior aplicação de medida socioeducativa de 
liberdade assistida, foi apreendido trazendo consigo 89 cápsulas 
contendo cocaína, com peso líquido de 82,10 g, o que demonstra a 
insuficiência da providência anteriormente adotada.

4. Ordem não conhecida. Revogada a liminar antes concedida 
(HC 271.153/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
10/03/2014).

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE  TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA NESSE ATO 
INFRACIONAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO POR 
PRAZO INDETERMINADO. LEGALIDADE. INCIDÊNCIA DO ART. 122, 
INCISO II, C.C. ARTS. 100 E 113 DO ECA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. É cabível a medida de internação ao menor que reincide no 
cometimento de infração equivalente ao crime de tráfico ilícito de drogas, 
de modo a demonstrar que é essa a única medida socieducativa 
adequada à sua ressocialização. Aplicação do art. 122, inciso II, c.c. arts. 
100 e 113, todos do ECA.

2. Habeas corpus denegado. (HC 237.683/PE, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe 28/6/2012)

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. (I) DESCLASSIFICAÇÃO PARA ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE RECEPTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. (II) INTERNAÇÃO POR PRAZO 
INDETERMINADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. (III) 
ANTERIOR APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA MAIS BRANDA. 
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(IV) CONDIÇÕES PESSOAIS E SOCIAIS. SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE DO ADOLESCENTE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
JUSTIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. O pedido de desclassificação da conduta imputada ao paciente 
de ato infracional equiparado ao crime de roubo para o de receptação é matéria 
que, segundo jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal, não pode ser 
dirimida na via estreita do habeas corpus, de cognição sumária, porquanto 
exige o reexame aprofundado de matéria fático-probatória.

2. Segundo o disposto no art. 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, é permitida a aplicação da medida socioeducativa de internação, 
por prazo indeterminado, na hipótese de ato infracional cometido mediante 
grave ameaça ou violência contra pessoa, desde que não ultrapassado o prazo 
máximo legal e caso não haja outra medida mais adequada ao caso concreto.

3. Mostra-se devida a aplicação da medida de internação, 
consoante o disposto no inciso I do art. 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, quando apontados elementos concretos que evidenciam a 
gravidade da conduta perpetrada pelo paciente, a qual, in casu, foi praticada 
mediante violência e grave ameaça contra pessoa, com emprego de arma de 
fogo e em concurso de mais dois agentes.

3. A aplicação da medida de internação encontra-se 
justificada também em razão de o paciente ser reincidente específico, 
visto que já recebeu medida socioeducativa de liberdade assistida pela 
anterior prática de ato infracional equiparado ao crime de roubo e, não 
obstante, voltou a praticar novo ato infracional, demonstrando que a 
aplicação de medida socioeducativa mais branda não o impediu de 
praticar novas condutas infracionais.

5. A par da gravidade concreta do ato infracional e da 
reincidência específica do paciente, o Tribunal de origem relatou suas 
condições pessoais e sociais, ressaltando que cresceu em família 
desestruturada, possui comportamento rebelde desde a infância e foi 
expulso da escola, tendo se envolvido com tráfico de drogas na 
adolescência e consumo de substâncias entorpecentes, tais como 
maconha e cocaína, destacando, ainda, que possui convívio com jovens 
envolvidos com práticas infracionais, circunstâncias que  reforçam a 
imprescindibilidade de manutenção da medida socioeducativa extrema, 
máxime porque aplicada em fiel observância aos princípios da gradação e 
da excepcionalidade.

6. Ordem denegada. (HC 202.158/DF, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe 1/2/2012).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O NOVO 
POSICIONAMENTO ADOTADO PELO PRETÓRIO EXCELSO. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. ATO INFRACIONAL 

Documento: 1316828 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2014 Página  9 de 4



 
 

 

COMETIDO DURANTE O CUMPRIMENTO DE MEDIDA DE 
SEMILIBERDADE ANTERIORMENTE APLICADA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. ADOLESCENTE 
EVADIDO DA CASA DOS FAMILIARES E QUE NÃO TRABALHA OU 
ESTUDA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO JUSTIFICADA.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Supremo Tribunal Federal, pela sua Primeira Turma, passou 
a adotar orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo 
de recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Rel. Ministro Marco 
Aurélio, DJe de 11.9.2012, e HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe 
de 6.9.2012, dentre outros.

- O Superior Tribunal de Justiça, na esteira de tal entendimento, 
tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 
princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla 
defesa. Nessa toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a 
fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício. A propósito: HC 221.200/DF, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 19.9.2012.

- Mostra-se devidamente fundamentada medida 
socioeducativa de internação em hipótese de reincidência específica do 
paciente, ao qual havia sido aplicada anteriormente medidas 
socioeducativas de liberdade assistida e de semiliberdade, e, não 
obstante, durante o cumprimento dessa última, foi apreendido em posse 
de 61,4g de cocaína, acondicionado em 130 tubos plásticos, e 96,6g de 
maconha, acondicionados em 30 unidades em sacos plásticos, o que 
demonstra a insuficiência das providências anteriores.

- Paciente que, na data da apreensão, não estudava nem 
trabalhava, e estava evadido da residência de seus familiares, 
circunstâncias que reforçam a necessidade de imposição da medida mais 
severa.

- O entendimento desta Corte vem evoluindo no sentido de 
que, em situações excepcionais, a reincidência específica na prática de 
ato infracional, bem como as condições concretas da criança e do 
adolescente, permitem a aplicação da medida socioeducativa de 
internação.

Habeas corpus não conhecido (HC 261.008/RJ, da minha 
relatoria, Quinta Turma, DJe 18/03/2013).

No mesmo sentido, trago à colação julgamento do Supremo Tribunal Federal: 

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO A TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. CARÁTER EXTREMO. 
ART. 122 DO ECA. ROL TAXATIVO. ATO INFRACIONAL NÃO COMETIDO 
MEDIANTE GRAVE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA A PESSOA. GRAVIDADE DO 
ATO E GARANTIA DA INTEGRIDADE FÍSICA DO MENOR. 
FUNDAMENTOS NÃO IDÔNEOS PARA A APLICAÇÃO DA MEDIDA DE 
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INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO NA PRÁTICA DELITUOSA. FUNDAMENTO 
QUE AUTORIZA A INTERNAÇÃO (ART. 122, II, DO ECA). NÚMERO 
MÍNIMO DE DELITOS ANTERIORMENTE COMETIDOS PARA 
CARACTERIZAÇÃO DA REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. ORDEM INDEFERIDA. 

1. A internação, dentre todas as medidas sócio-educativas, 
constitui a mais severa, porquanto implica na privação da liberdade do menor. 

2. O ECA reconhece o caráter extremo da medida, ao 
condicioná-la aos princípios da brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (artigo 121) e prever sua 
subsidiariedade, determinando que “Em nenhuma hipótese será aplicada a 
internação, havendo outra medida adequada” (artigo 122, § 2º). 

3. Deveras, em razão deste caráter extremo, a internação 
justifica-se nas hipóteses taxativamente elencadas no artigo 122 da Lei n. 
8.069/90 (Precedentes: HC n. 88.748/SP, 1ª Turma, Relator o Ministro 
Sepúlveda Pertence, DJ de 29.9.06 e HC n. 89.326/SP, 2ª Turma, Relator o 
Ministro Eros Grau, DJ de 6.11.06), porquanto até mesmo a prisão de 
indivíduos penalmente imputáveis com respaldo na gravidade em abstrato do 
crime é inadmissível (Precedentes: HC n. 96.618/SP, 2ª Turma, Relator o 
Ministro Eros Grau, DJ de 24.6.10; HC n. 95.886/RJ, 2ª Turma, Relator o 
Ministro Celso de Mello, DJ de 3.12.09; HC n. 92.299/SP, 1ª Turma, Relator o 
Ministro Marco Aurélio, DJ de 19.9.08; HC n. 86.142/PA, 1ª Turma, Relatora a 
Ministra Cármen Lúcia). 

4. A internação do paciente justifica-se em razão da 
reincidência no cometimento de ato infracional grave. A aplicação da 
medida de internação na hipótese de reiteração na prática criminosa é 
constitucional, tendo em vista a previsão expressa do inciso II do artigo 
122 do ECA (Precedentes: n. 99.175/DF, 1ª Turma, Relator o Ministro 
Marco Aurélio, DJ de 28.5.10 e HC n. 84.218/SP, 1ª Turma, Relator o 
Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 18.4.08). 

5. O inciso II do artigo 122 do ECA não prevê número mínimo 
de delitos anteriormente cometidos para fins de caracterização da 
reiteração na prática criminosa (Precedente: HC n. 84.218/SP, 1ª Turma, 
Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 18.4.08). 

6. In casu, o paciente cumpriu anteriormente medida de 
internação pela prática de ato infracional equiparado a roubo qualificado. 

7.Ordem indeferida. (HC 94.447, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 
6.5.2011).

Portanto, a medida de internação foi imposta ao paciente em perfeito acordo 

com a legislação de regência e em atenção às peculiaridades do caso, não cabendo sua 

modificação nesta via. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.
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Relatora
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TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido de habeas corpus,  nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora, vencida a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis, que 
concedia a ordem de ofício.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora, quanto ao não 
conhecimento da ordem.
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